
  
    Dedicamos este trabalho aos professores-alfabetizadores brasileiros que, no curso de sua educação/formação aprenderam a discernir ...[...]


    “que há leituras que são para nós iniciação à disciplina, cujas chaves abrem no fundo de nós mesmos a porta das moradas onde não saberíamos penetrar: seu papel na nossa vida é salutar.


    Torna-se perigosa, ao contrário, quando, em lugar de nos despertar para a vida pessoal do espírito, a leitura tende a substituir-se a ela, quando a verdade não aparece mais como um ideal que não podemos realizar senão pelo progresso íntimo de nosso pensamento e pelo esforço de nosso coração, mas como uma coisa material, depositada entre as folhas dos livros como um mel todo preparado pelos outros e que não temos senão de fazer o pequeno esforço para pegar nas prateleiras das bibliotecas e, em seguida, degustar passivamente num repouso perfeito do corpo e do espírito” (Proust 1871-1922)
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    Desci dela pela janela das traseiras da casa


    Fui até o campo com grandes propósitos,


    Mas lá só encontrei ervas e árvores,


    E quando havia gente era igual à outra.


    Saio da janela, sento-me numa cadeira.


    Em que hei-de pensar?


    Fernando Pessoa

  


  
    CAPÍTULO VI - CONFIGURANDO SÍNTESES A PARTIR DOS ENUNCIADOS DIDÁTICOS


    Esta apresentação de sínteses de dados tem como objetivo melhor ilustrar as análises desenvolvidas, levando em conta os objetivos deste trabalho. Para isso, voltamos às nossas fontes e consultamos as consignas que orientam as atividades correlatas às finalidades que integram os discursos específicos do nosso trabalho. Portanto, o Quadro-síntese a seguir apresenta um levantamento geral de dados acerca do nosso objeto de pesquisa, desta feita, consultando outros enunciados didáticos, igualmente específicos, que integram a mesma unidade curricular em foco.


    
      
        

        
      

      
        
          	
            APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM ESCRITA


            ENUNCIADOS DIDÁTICOS - ORIENTAÇÕES AOS ALUNOS-PROFESSORES

          
        


        
          	
            Analisando textos de crianças, considerem “isso é Escrita”: concepções e sentidos

          

          	
            Baseando-se em sua experiência e discutindo com seus colegas, solicitamos...

          
        


        
          	
            Isso é a Escrita: (assim ela deveria ser ensinada)


            • um sistema de representação da língua único e complexo e não um código de transcrição


            • uma linguagem utilizada nas práticas sociais


            • a linguagem escrita não é o escrito, o grafado, ela é mais ampla do que isto.


            • produção de textos


            • produzir um texto em linguagem escrita significa considerar uma determinada escolha lexical, uma determinada forma de organizar o enunciado, significa selecionar determinados recursos linguísticos;


            • a escrita, seus elementos são representações gráficas de elementos sonoros, arbitrários (...) até mesmo o recorte do continuum sonoro em fonemas é uma convenção (...).


            • para além da natureza alfabética do sistema de representação da escrita, há a questão da ordem ortográfica que rege esse sistema


            • o desenho (modo icônico) e a escrita (modo não-icônico) são diferentes representações gráficas.


            • palavras e nomes são escritos com letras que mudam em quantidade e qualidade.


            • nomes são formas estáveis.


             Isso não é Escrita


            • ler e copiar frases simples e curtas.


            • usar sílabas adequadas para formar palavras


            • copiar palavras


            • combinar adequadamente sílabas para formar palavras conhecidas no cotidiano


            • [...]


            Fonte: Unidade 4.3. Tema 4 – Módulo 2.

          

          	
            Tipos de textos solicitados


            • Fazer relatórios (levantamento de dados, com gráficos e tabelas);


            • Elaborar quadro-síntese de leituras;


            Elaborar definições;


            • Elaborar sínteses (individuais e coletivas);


            • Fazer planejamentos distintos: reuniões, aulas, estudos, seminários,


            atividades extraclasses;


            • Elaborar projetos de trabalho;


            • Planejar diagnósticos e fazer os relatórios;


            • Planejar avaliações;


            • Fazer avaliações de


            aprendizagem descritivas;


            • Apresentar, de maneira resumida, os principais aspectos de uma dada teoria, no formato de um quadro teórico-conceitual;


            Elaborar objetivos: de aulas, reuniões, de projetos pedagógicos e de projetos de pesquisa, etc.,


            • Escrever introdução (e a conclusão) de diversos tipos de textos


            • Escrever trabalhos acadêmicos, tratados genericamente, quer se trate de Filosofia, Artes, Literatura, Didática, etc.


            • Delimitar um problema de pesquisa, os objetivos da pesquisa;


            • Escrever relatórios (de pesquisa,


            de trabalho)


            • Fazer relatos de experiência – Vivências Educadoras


            • Escrever Normas de Convivência


            • outros

          
        

      
    


    Neste Quadro-síntese tentamos reunir, de um lado, as principais concepções e sentidos correlatos ao conceito de Escrita e as dimensões deste objeto de conhecimento abordados nos enunciados didáticos que orientam o ensino na infância. Do outro lado, registramos diversos tipos de textos exigidos dos alunos professores como parte das atividades a serem realizadas e avaliadas durante a formação. Em ambos os casos, é a linguagem escrita em graus diversos de complexidade que está em questão: no primeiro, explicitamente, como objeto de ensino. No segundo, implicitamente, como objeto de aprendizagem integrante do processo de formação. No conjunto de suas inter-relações, estes dados mostram elementos significativos do tratamento teórico-metodológico dado à linguagem escrita na formação destes professores-alfabetizadores, os quais serão abordados a seguir.


    Analisando a coluna “isso é a Escrita”, como já assinalado anteriormente, as atividades (Unidade Curricular 4.3) que tratam especificamente do ensino da escrita nos primeiros anos de escolarização infantil, embora se faça referência à dimensão discursiva da alfabetização, quando se trata de abordar este objeto no contexto do desenvolvimento da aprendizagem da criança, observa-se uma forte tendência em focar os aspectos da linguagem falada ali representados, isto é, os elementos da produção escrita infantil que remetem a fala (“a escrita é uma representação da fala”) desconsidera-se e/ou minimiza-se que a Escrita é também conhecimento e ação do humano no mundo – ação discursiva: ação de conhecer (interpretar) e de dar a conhecer...


    A linguagem escrita não é uma mera linguagem oca destituída de significados e sentidos: quer se trate de textos mais elaborados ou prototextos, garatujas, pseudoletras, palavras, etc., que se ligam entre si e se ligam ao mundo, através da atividade do ser criança, no nosso caso, particular. Dessa forma, os textos exprimem a ação do humano em sua cultura. A linguagem Escrita, como todo produto da ação dos homens em sociedade é um conhecimento histórico, um legado da humanidade. A Escrita é ela mesma uma área imensa de conhecimentos. Como já vimos em Vygotski, ela é um sistema complexo de signos e símbolos, ou seja, a escrita enquanto criação do humano é um objeto distintivo de sua cultura, uma vez que agrega à dimensão social o esforço psicológico do humano de produzir conhecimentos e ao mesmo tempo produzir as formas linguístico-discursivas adequadas à sua expressão no mundo. Olhando a escrita dessa perspectiva, vamos observar que as palavras e textos, não se ligam ao mundo da cultura escrita tão somente enquanto parte de um “banco lexical” que usamos para fazer escolhas, mas sobretudo porque se inscrevem em sistemas conceituais, em processos interdiscursivos, os quais, agregam novos significados às palavras que mudam de sentido, quando muda o quadro cultural em que se inscrevem. Em razão disso, é possível compreender porque as palavras são reveladoras de conhecimentos acerca das realidades natural e social. Daí podermos dizer que, a apropriação de conceitos e ideias, pode se dar, simultaneamente à aprendizagem da Escrita e Leitura.


    Vemos em Bakhtin (1995, p.117), que “o pensamento não existe fora de sua expressão e fora da orientação social dessa expressão. A atividade mental do sujeito constitui, da mesma forma que a expressão exterior, um território social. Em consequência, todo o itinerário que leva da atividade mental (o conteúdo a exprimir) à sua objetivação externa (a enunciação) situa-se, completamente em território social. Quando a atividade mental se realiza sob a forma de uma enunciação, a orientação social à qual ela se submete adquire maior complexidade graças à exigência de adaptação ao contexto social imediato.


    Em resumo, palavras e textos (há palavras que, sozinhas, constituem um texto) e num certo sentido, também certas garatujas, combinações simbólicas com função sígnica, palavras, etc., enquanto signos, tais textos/discursos nos reencaminham, na medida em que nos incitam a buscar uma possível significação para o que enunciam, a campos de reflexão e aprofundamento de nossa compreensão acerca do humano, das sociedades e da história das formações culturais da humanidade. A linguagem, nesse sentido é uma criação humana a serviço da comunicação social – da compreensão/interpretação e expressão escrita (e também oral) do sistema alfabético, dos códigos e regras convencionais à diversidade das práticas discursivas sociais, uns e outros conhecimentos de modo indissociável, uns em relação aos outros em processo de colaboração permanente.


    Assim, nossas explicações acerca dos textos infantis podem assumir novos contornos se inscrevermos as crianças e suas produções escritas, em conjunto, na tríade social (Homem/Homens/Mundo) do processo histórico-discursivo da humanidade, onde o humano se constituiu como intérprete ativo, e, nessa condição social de ser-com-o-outro criou ferramentas materiais e imateriais – instituiu os diferentes processos comunicativos, considerados hoje, como uma grande rede de interdiscursividade em desenvolvimento permanente.


    A criança, na qualidade de intérprete ativo, partilha o estado de vir-a-ser com todas as coisas vivas, com respeito à vida e seu desenvolvimento” (Arendt, 2003, p.234). Assim que chegam ao mundo, a partir de suas primeiras experiências socioculturais, as crianças criam seus símbolos e seus signos – para muitos adultos, “garatujas sem sentido”, para a criança, “registro de sua compreensão provisória do mundo em que vive” – signos representando coisas – síntese provisória do conhecimento de mundo da criança em devir na história da humanidade e no mundo público da cultura escrita.


    Dessa perspectiva, aquilo que pode, num primeiro olhar, parecer-nos “ilegível”, a partir de uma interpretação mais cuidadosa veremos a criança tentando se comunicar com o mundo ao seu redor. Para Vygotski a linguagem escrita (portanto, também os primeiros escritos infantis) é o lugar onde se realiza o pensamento humano para fins de comunicação com o mundo e com tudo e todos que dele participam. Assim, os tracinhos, as bolinhas, os pingos, seus riscos e rabiscos, seus desenhos, muitas vezes, incompreendidos135, demonstram empiricamente o nascimento social do discurso da criança em linguagem escrita. Nesse contexto social, este objeto que é parte da cultura, incita a criança (no sentido proustiano) a compreendê-lo. A um só tempo, a criança é capturada/enlaçada por um processo de leitura em que o objeto-escrita se converte/irrompe no pensamento infantil como objeto de seu estudo e interpretação: ou seja, como algo que ela deseja conhecer. Daí para frente, desencadeia-se um longo e complexo processo afetivo-cognitivo e social de interpretação/expressão desse objeto.136 Na qualidade de texto/discurso as distintas produções escritas das crianças são uma demonstração empírica do desenvolvimento psicológico infantil. Em outras palavras, a criança ao se apropriar dos signos e das linguagens do seu entorno, suas estruturas psíquicas podem mudar de configuração e exprimir, então, ter desenvolvido novas capacidades psicológicas superiores às precedentes. Considerar a Escrita como um sistema complexo de signos e símbolos, implica em inscrevê-la no “sistema de produção de sentidos” que se produz na relação criança/cultura – Ser-homem/Sociedade


    Essa questão “traz implicações importantes para a prática docente de alfabetização” na medida em entendemos que a linguagem escrita não se constitui, apenas, em diferentes “formas linguísticas” de expressão e/ou representação, a grande variedade de textos – dos mais simples aos mais complexos, resulta das formas diferenciadas de organização do conteúdo, segundo os objetivos de cada texto/discurso, em ligação a uma situação bem precisa, a situação social imediata dá forma à enunciação137. Se, tomamos a linguagem apenas como forma pressupomos uma linguagem vazia, destituída de conteúdo e de significação138. É o conteúdo que dá forma a linguagem. Conteúdo/forma, se constituem numa unidade dialética – espaço de constituição do sujeito, no mundo da Ciência, da Cultura e na História. A Escrita como signo – nos remete ao humano, sua cultura e história da qual a língua é apenas uma parte constitutiva.


    A partir do quadro teórico-conceitual de onde falamos, pensar “a produção de um texto em linguagem escrita levando em consideração determinada escolha lexical, uma determinada forma de organizar o enunciado, selecionar determinados recursos linguísticos”, em contrapartida, não autoriza dizer:


    “Isso não é Escrita


    • ler e copiar frases simples e curtas,


    • usar sílabas adequadas para formar palavras,


    • copiar palavras,


    • combinar adequadamente sílabas para formar palavras conhecidas no cotidiano...”


    Contrapondo esta noção acerca do processo de escrever vamos refletir com o literato Calvino (2001, p.61) para quem “o êxito do escritor está na felicidade da expressão verbal, que em alguns casos pode realizar-se por meio de uma fulguração repentina, mas que em regra geral, implica uma paciente procura do mot juste (no mundo interior e exterior, acréscimo nosso), da frase em que todos os elementos são insubstituíveis, do encontro de sons e conceitos que sejam os mais eficazes e densos de significados” e também sentidos, acrescentamos. “Estou convencido, diz Calvino, de que escrever prosa ou poesia, (e nós diríamos escrever bem em qualquer texto), trata-se da busca de uma expressão necessária, [...] densa, concisa, memorável”. Sem dúvida, isso se desenvolve no ensino e aprendizagem, porém, não se exclui desse processo, concorrendo com conhecimentos, informações e ideias, uma dose de fantasia, imaginação, ‘busca de adequação” que combine esforço intelectual e imitação, cópias de bons modelos, utilização de boas referências. Essa discussão poderia nos levar a outra: critérios de economia de fala Eco (2000, p.77) ao que colocaríamos lado-a-lado critérios de sabedoria.


    Retomando o Quadro-síntese em discussão, na outra coluna, temos um levantamento de diversos tipos de textos exigidos dos alunos-professores, como parte das atividades acadêmicas a realizar. Teceremos a seguir algumas considerações sobre esta questão, no que se mostra do ponto de vista didático.


    Segundo Mortatti (2006, p.11) a partir dos anos de 1980, com a expansão das ideias do cognitivismo construtivista no Brasil e a disseminação de seus pressupostos teórico-metodológicos, dentre os quais, “encontra-se a ênfase no aluno – aquele que aprende e como aprende”, em decorrência dessa ideia, amplamente divulgada por formadores atuantes nas universidades e em programas de formação em serviço, “funda-se uma nova tradição: a desmetodização da alfabetização”, o que, por sua vez, gerou no nível de muitas apropriações, um certo silenciamento a respeito das questões de ordem didática, e, no limite, criou-se um certo ilusório consenso de que a aprendizagem independe do ensino – considerado este, aqui, como uma atividade com especificidade, como um trabalho profissional. Ressonâncias dessas concepções são encontradas nos discursos formadores do Programa em foco, como podem ser observadas nas consignas abaixo, retiradas das orientações didáticas aos alunos-professores, tais como:


    • “Em grupos de três, baseando-se em sua experiência docente e de vida, respondam [...]


    • “Apresentem suas respostas aos demais colegas da classe, discutindo-as com o grupo”[...]


    • “Apresentem suas conclusões para o restante dos colegas e discutam-nas. Se necessário, reformulem sua resposta.” [...]


    • “Apresentem sua análise para os demais colegas e discutam-na com eles” (Atividades 1, 2, 3, 4, respectivamente etc.).


    Em nome, muitas vezes, de uma determinada concepção de modernidade, a aplicação de tais orientações didáticas, na ausência da crítica, podem converter-se numa armadilha com sérios prejuízos para alunos e professores. No que diz respeito ao professor, além de deixar em aberto o seu papel profissional na tríade didático-pedagógica, este mesmo pressuposto teórico, pode gerar dúvidas acerca da relevância do seu papel no ensino-aprendizagem, notadamente no nível universitário, e/ou, ainda, ser utilizado para justificar a desnecessária presença do formador.


    Tentamos, a partir desses discursos, reconstituir a tríade didática no interior desse processo de formação. Porém, ao tentarmos reconstituir, didaticamente, o processo educativo/formativo, em andamento, os referidos dados projetam uma configuração triádica em que as inter-relações entre formadores/professores/ensino do objeto-escrita mostram-se fragilmente esgarçadas. Isso nos faz concluir que apesar da inovação metodológica, no que diz respeito a formação de professores para compreender e fazer da alfabetização uma prática discursiva, observa-se mais continuidades que rupturas entre educação “tradicional”, a educação “construtivista” e as tentativas de inovação/superação de ambas (onde e como o PEC-Municípios se encontra, por declaração). Ainda, nesse sentido, é oportuno destacar que embora o PEC tenha como premissa pedagógica que qualquer ensino deveria partir dos conhecimentos prévios dos aprendizes, isso parece ter sido ignorado na própria prática do Programa, quando exige dos alunos-professores domínio de uma diversidade de textos, cujas competências e conhecimentos requeridos para obter êxito na realização, deveriam ser objeto e objetivo da formação na qual se encontram, como por exemplo, os diversos tipos de textos elencados no Quadro-síntese.


    Dessa forma, onde seria conveniente observar continuidade teórico-prática, o que salta como evidências são rupturas: de um lado, quando se trata de mostrar aos professores o que é a linguagem escrita e como deveria ser ensinada às crianças, fala-se da escrita de modo genérico, utilizando conceituações abstratas, contrapondo como excludentes dimensões que são de fato intercomplementares no discurso escrito. De outro, quando se trata da prática de letramento no espaço da formação, tudo nos faz pensar que estamos diante de uma Pedagogia da Escrita que anuncia o que é preciso que o professor saiba, porém, desconsidera que “discutir com colegas” pode não ser suficiente para aprofundar concepções, desfazer equívocos teórico-práticos, enfim, reconceitualizar. Deixando implícito como e onde aprofundar os saberes teóricos e didáticos referendados como relevantes no desempenho acadêmico e na prática profissional, instaura-se uma contradição entre a didática realizada e os discursos formadores amplos, como, por exemplo o Quadro-Texto (1.7) que trata das competências e das expectativas de aprendizagem dos alunos-professores, durante o curso.


    Uma demonstração de esforço na contramão do que dissemos acima, poderia ser explorar/trabalhar, além dos textos de crianças, textos de alunos-professores, textos de formadores, os próprios textos/documentos do PEC. Talvez, dessa forma, (que não é a única, trata-se de meros exemplos) na qualidade de formadores, se possa agregar diversificadas referências, a partir das quais os professores poderiam ser ajudados a compreender o que efetivamente se quer dizer com “práticas de letramento” e/ou “práticas discursivas sociais”. Isso, não encontramos nos enunciados didáticos analisados: signalizações de fontes-referência, onde os professores poderiam obter respostas plausíveis a respeito desses conhecimentos: explicitando qual a sua natureza, quais aspectos, onde encontrá-los (se no próprio programa, em que momento ou situação, e/ou, ainda, em outros textos e contextos), como deles se apropriar, que capacidades psicológicas estão implicadas e como podem ser desenvolvidas. Talvez fosse útil começarmos por nós mesmos, revendo criticamente nossa formação e prática de formadores de professores.


    Confrontando o Quadro-Síntese deste tópico com o Quadro-texto 9 (2.2) que trata da Síntese da Unidade (Unidade 4.3 – focada neste trabalho), onde se encontra a finalidade curricular das dez atividades previstas para os estudos acerca da “aprendizagem e desenvolvimento da linguagem escrita”, traduzida como “um espaço de reflexão sobre as diferentes concepções de alfabetização e suas decorrências didático-pedagógicas” [...] com ênfase no texto/discurso, passando pela “formulação do conceito de letramento”, uma maneira, não a única, de trazer isso para o interior do processo de formação, poderia ser a abertura do debate sobre os diversos tipos de textos, em uso no próprio programa: suas diferenças e semelhanças no conteúdo e forma de apresentação, como a finalidade do texto influencia na sua organização, etc. Isso poderia significar iniciar na própria formação a prática de letramento que se quer que assumam na vida social mais ampla e que seja objeto de seu ensino profissional nas escolas.


    Conforme já dissemos nos tópicos anteriores, este programa, de modo diferente de outros considerados convencionais, prevê na sua metodologia, diversificadas atividades de escrita e leitura. Contudo, do ponto de vista da didática, talvez os formadores pudessem ajudar aos alunos professores a fazerem as articulações teórico-práticas, tomando como referência a própria diversidade de textos/discursos que são usados no programa com finalidades e objetivos variados. Da mesma forma que a mera existência de uma Biblioteca não assegura sua adequada utilização, de modo semelhante, pesquisas e experiências têm mostrado que o fato de certos recursos existirem (didáticos e outros) não significa que serão adequadamente utilizados. O que tentamos fazer entender diz respeito à necessidade de alunos-professores e formadores assumirem didaticamente, de modo explícito e intencional, tanto a execução das práticas de linguagem previstas no Programa como suas articulações com outros conhecimentos e outras atividades – o que significa tomar as próprias atividades de leitura e escrita, amplamente utilizadas no Programa como objeto de ensino, ao longo da formação dos alunos-professores.


    Conforme já dissemos, concordamos com Morin (2002) sobre a necessidade de reforma do pensamento, para nós, a começar no campo da didática de formação de professores. Um pensamento educado a fragmentar ou a ver a vida ou a história da vida como episódios isolados, não muda e nem começa rapidamente a estabelecer nexos entre o que vê em dispersão. A capacidade de aproximar e discernir conceitos, ideias, concepções e valores, assim como, de articular o disperso, estabelecer relações para identificar/distinguir, todas estas operações mentais necessitam ser didaticamente trabalhadas, para evoluir e se desenvolver.


    
      
        
      

      
        
          	
            RESUMO ANALÍTICO GERAL E RECOMENDAÇÕES

          
        

      
    


    
      
        
      

      
        
          	
            OBJETIVO DO ESTUDO


            Analisar algumas concepções e sentidos constitutivos dos enunciados didáticos que orientam professores em formação profissional universitária para atuar no processo de ensino e aprendizagem escolar, quando da iniciação da criança no mundo cultural da linguagem escrita.

          
        

      
    


    
      
        
      

      
        
          	
            Sobre a abordagem teórico-metodológica dada a linguagem escrita nos enunciados didáticos amplos e específicos do Programa


            • o que é dito acerca de sua natureza, constituição histórica e função psicológica e social;


            • quais concepções didáticas são utilizadas para abordar este objeto de estudo;


            • quais aspectos desse objeto são apresentados aos alunos-professores: significados e sentidos


            • quais aspectos/dimensões permanecem silenciados;


            • outros...

          
        

      
    


    
      [image: ]
    


    
      
        
      

      
        
          	
            RESULTADOS A PARTIR DOS DISCURSOS FORMADORES AMPLOS - DFA

          
        

      
    


    Análise dos “discursos formadores mais amplos”, ou seja, aqueles textos/discursos do Programa que tratam dos aspectos mais gerais, conforme elencados a seguir:


    1- Dos Objetivos do Programa.


    2- Da Metodologia e Atividades.


    3- Dos Módulos e da Matriz Curricular.


    4- Da Língua Portuguesa – Tema 4 - Módulo 2: Formação para a docência escolar: cenário político - educacional atual, conteúdos e didáticas das áreas curriculares.


    5- Das Unidades Curriculares e Ementas de Língua Portuguesa.


    6 - Das Competências de Referência para Avaliação na área de Língua Portuguesa.


    7 - Das Expectativas de Aprendizagem e Conteúdos: aprendizagem e desenvolvimento da linguagem escrita.


    
      
        
      

      
        
          	
            Tendências em relação aos cursos convencionais de Pedagogia

          
        

      
    


    Apontando inovações:


    No âmbito do foco de nossa pesquisa, observamos no PEC, algumas tendências à ruptura em relação aos cursos convencionais, o que reafirma, em parte, a sua intenção declarada de ser um programa inovador. Dentre as tendências identificadas, destacamos:


    • Adoção, por parte da Coordenação do Programa (PUCSP) e sua equipe de um modelo de Gestão Democrática ao longo do desenvolvimento do Programa.


    • Diversidade metodológica e incorporação de avanços tecnológicos e científicos;


    • Equipes diversificadas de professores atuando em rede a partir de uma organização sistêmica do Programa de Formação


    • Processo dialógico entre as equipes, alunos-professores e a Coordenação Geral


    • Proposição de várias atividades de leitura e escrita como parte do currículo e da metodologia, tais como: Oficinas Culturais, Escrita de Memórias, etc.;


    • Valorização da importância do trabalho com Leitura e Escrita desde a creche. Isso signaliza a superação da clássica polêmica “alfabetiza-se ou não na pré-escola”, a favor da inserção bem cedo de crianças pequeninas no mundo da cultura escrita139, isto é: na literatura, na música, na arte, nos contos infantis, etc.


    Apontando inovações, mas também equívocos


    • Tanto no discurso/texto em que estão explicitadas as Competências Profissionais como no discurso/texto dos Objetivos da área Língua Portuguesa, o ensino da Linguagem Escrita não consta, nem como objeto de estudo (da/na formação), nem como objeto de ensino (da prática do professor). Isso, no nosso entendimento, pode sugerir uma contradição interna em relação à finalidade do Programa, qual seja, formar professores-alfabetizadores cujo objetivo principal na escola é ensinar a ler e escrever.


    • O discurso das Competências convertido em Objetivos, além da ambiguidade de sentidos que produz, a noção vaga e generalizante do conteúdo que veicula nos faz pensar que estamos diante de um conceito “multiuso” que se impõe ao professor como uma força simbólica, segundo a qual, ser competente parece querer significar ser onipotente. Por tratar-se de um discurso genérico, não deixa claro a diferença da formação desse profissional, em relação aos demais professores da Educação Básica. Dessa forma, desconsidera-se a especificidade do objeto de ensino que circunscreve o âmbito de sua atuação e a natureza de sua função alfabetizadora, na escola.


    • Dentre os dez Objetivos formulados, em nove deles não identificamos nenhuma restrição que os impeça de serem aplicados a qualquer outro programa de formação profissional, de professores ou não. Isso pode sugerir uma certa dispersão quanto ao enfoque do curso.


    • Um programa que aborda a formação de professores-alfabetizadores, predominantemente, quanto aos seus aspectos mais genéricos, corre o risco de perder de vista a natureza específica do campo de trabalho do professor em formação.


    • O enfoque dado na formulação dos objetivos, embora se trate de “Objetivos do Programa”, todos os dez enunciados focam, tão somente, “o que se espera dos alunos-professores”.


    Dessa forma, demonstra tendência a


    → desconsiderar a constituição triádica do processo didático de ensino-aprendizagem e a complexidade de um curso dessa natureza.


    → desconsiderar o importante papel dos professores-formadores e outros profissionais envolvidos no Programa.


    → reafirmar o pressuposto “que os professores aprendam e deem continuidade a sua formação profissional baseando-se em sua experiência docente e de vida”, isto é, que aprendam com a própria prática.


    → reafirmar a concepção de formação que toma a prática como o espaço da verdade - única fonte válida de saberes e aprendizagens sobre a função docente.


    → desconsiderar que aprender com a prática também pressupõe conceitualizações e reconceitualizações - processo que requer elementos teóricos que sirvam ao aluno-professor de ferramentas para analisar a prática pedagógica. Ao considerar a prática como objeto de reflexão, portanto, de estudo, não fortalece o papel do formador e sua função didática no processo de formação de professores, mesmo se a metodologia do curso utiliza mídias interativas. Nessas situações (EaD), os modelos convencionais de ensino são forçados a uma outra reconfiguração, uma vez que, novos significados e novos sentidos lhes são agregados nesse diferente contexto/modelo de formação universitária, em que há amplo uso de mídias interativas e textos/discursos escritos para orientação de atividades didáticas não-presenciais.


    Apontando continuidades


    Quanto ao ensino da Linguagem Escrita – o tratamento teórico-metodológico dado a este objeto concentra-se na subunidade curricular de Língua Portuguesa, espaço no qual assume a feição de conteúdo de ensino, dentre outros que compõem a área. Dessa forma, à semelhança do que se observa nos cursos convencionais, ao reduzir este objeto de estudo à condição de conteúdo curricular, vê-se minimizada a relevância diferenciada que este objeto de conhecimento – o ensino da linguagem escrita140 - deveria receber num Programa que pretende “habilitar professores” para ensinar a ler e escrever na escola. Nessa mesma linha de pensamento, resta, ainda, indagar até que ponto este Programa de Formação toma o objeto-Escrita como um conhecimento que age e afeta a qualidade das aprendizagens nos diversos conteúdos curriculares.


    Quanto aos “Objetivos do Programa” - todos os dez enunciados focam, tão somente, “o que se espera dos alunos-professores”. Dessa forma, demonstram possíveis fragilidades nas relações constitutivas das diversificadas tríades que se configuram ao longo da execução do programa; parece desconsiderar que o ensinar e aprender, também na licenciatura, coloca em relação didático-formativa os alunos-professores, os formadores, e os vários objetos de conhecimento previstos no curso. Por conseguinte, aponta uma tendência em minimizar o papel dos formadores e outros profissionais atuantes no Programa. De nosso ponto de vista, levando em conta a complexidade de um curso dessa natureza o papel pedagógico do Formador também se complexifica e assume novas exigências e novos contornos teórico-metodológicos. Tudo isso nos leva a pensar na necessidade de aprofundar a discussão sobre as metodologias dos cursos de Educação à Distância: não-presenciais, semipresenciais e/ou bimodais, e também presenciais. As diversas modalidades podem aprender e melhorar a qualidade, se se dispuserem a dialogar entre si.


    
      
        
      

      
        
          	
            DOS DISCURSOS FORMADORES ESPECÍFICOS - DFE

          
        

      
    


    Chamamos “Discursos Formadores Específicos” os enunciados didáticos que orientam as 10 (dez) atividades formadoras, previstas no PEC – Formação Universitária Municípios para os estudos acerca do ensino e aprendizagem da Linguagem Escrita (Subunidade Curricular 4.3 – de Língua Portuguesa).


    No quadro abaixo, de um lado, reunimos as principais concepções/dimensões da Escrita, enquanto objeto de ensino dos professores em formação. De outro lado, registramos os diversos tipos de textos exigidos dos mesmos alunos-professores, como parte das atividades a serem realizadas e avaliadas durante o curso.Em ambos os casos a linguagem escrita “emerge” em graus diversos de complexidade No conjunto de suas inter-relações, tais dados mostram elementos significativos do tratamento teórico-metodológico dado à linguagem escrita na formação destes professores, os quais serão abordados a seguir.


    
      
        

        
      

      
        
          	
            A Escrita- Objeto de Ensino

          

          	
            A Escrita - Objeto de aprendizagem141

          
        


        
          	
            Isso é a Escrita:


            • um sistema de representação da língua não um código de transcrição


            • uma linguagem utilizada nas práticas sociais


            • a linguagem escrita não é o escrito, o grafado,


            • produzir um texto em linguagem escrita significa considerar uma determinada escolha lexical, uma determinada forma de organizar o enunciado, significa selecionar determinados recursos linguísticos;


             Isso não é Escrita


            • ler e copiar frases simples e curtas.


            •usar sílabas adequadas para formar palavras


            • copiar palavras


            •combinar adequadamente sílabas para formar palavras conhecidas no cotidiano

          

          	
            Tipos de textos solicitados


            • Fazer relatórios


            • Elaborar quadro-síntese de leituras;


            • Elaborar definições;


            • Planejar reuniões, aulas, vivências


            • Elaborar projetos de trabalho;


            • Elaborar avaliações;


            • Elaborar objetivos;


            • Escrever introdução;


            • Escrever uma conclusão;


            • Delimitar um problema de pesquisa;


            • Escrever Normas


            de Convivência

          
        

      
    


    Uma análise que intente comparar as duas colunas do Quadro acima põe em evidência mais continuidades que rupturas em relação às tradições históricas na área tanto no âmbito da didática ensinada (a escrita como objeto de ensino às crianças) como da didática praticada (a escrita como objeto de aprendizagem para aprofundamento dos alunos-professores em formação) Resguardando-se as diferenciações necessárias à adequação teórico-metodológica no ensino da escrita, quer se trate de ensinar crianças ou alunos-professores, chamamos a atenção para algumas contradições que os enunciados didáticos formadores revelam no domínio circunscrito ao foco do nossa análise.


    
      
        
      

      
        
          	
            Tendências teórico-metodológicas na abordagem do ensino da linguagem escrita

          
        

      
    


    Apontando continuidades...em relação às tradições na área.


    • retorno à polêmica relação “teoria/prática” frustrando a expectativa de aprofundamento de “diferentes concepções e suas implicações na prática”;


    • reafirmação da concepção simplificada do processo de educação e formação expressa tanto na ênfase “a criança alfabetiza-se”, assim como, na formação do professor subtendida como autoformação;


    • parece não reconhecer o espaço de formação como um lugar de reflexão didática e pedagógico sobre como estes conhecimentos “teoria” e “prática”, se


    • unem/separam, e/ou se alternam quando se trata de elucidar distintas realidades em estudo.


    • predomínio de uma concepção não-dinâmica da tríade didática “professor/aluno/objeto” nos contextos discursivos do ensinar e aprender na formação universitária e na escola.


    Apontando inovações, mas também alguns equívocos


    • ênfase na construção da escrita pela criança, minimizando a função do ensino na aprendizagem;


    • tendência em não reconhecer as diferenças nas condutas de crianças de distintas épocas e culturas - o que sugere uma concepção não histórica do ser-criança e da construção social da escrita;


    • ênfase na dimensão política da alfabetização, mantendo silenciadas as dimensões psicológicas e científicas, ideológicas, discursivo-comunicativas do ensino da linguagem escrita. Sendo assim, corre-se o risco de fragilizar o próprio poder político da alfabetização.


    • dentre as dez atividades previstas, em nove delas, o foco está na Psicogênese da Língua Escrita (Ferreiro, 1985) evidenciada como “A Teoria” a ser aplicada pelos alunos-professores nas suas práticas de ensino da escrita às crianças.


    • Atividade 10 – no final do bloco de estudos encontramos a “alfabetização como prática discursiva” - o último tema de estudo.


    • ... ao entrar em cena a dimensão discursiva da alfabetização faz supor que um novo sentido será agregado aos estudos na área.


    Todavia, observa-se:


    • ênfase nas formas linguísticas e nas escolhas lexicais, negligenciando que, no texto/discurso, a forma tem a forma do seu conteúdo e que a escrita, desde a sua gênese, não diz respeito apenas à forma, isto é, não se trata de uma linguagem oca, destituída de significados e sentidos;


    • certa indefinição quanto à natureza das diversas competências envolvidas nas diversas práticas discursivas. Ao pôr ênfase nos aspectos linguísticos, acaba por deixar fora do processo didático outras dimensões da escrita importantes para formação do professor-alfabetizador, Referimo-nos às dimensões científica, histórica, cultural, sígnica, simbólica, ideológica, cuja compreensão pode ser encontrada a partir de um diálogo com a Sociogênese da Escrita, que nos remete à relação entre humanos/linguagens/culturas no processo histórico da humanidade.


    De um modo geral os dados que encontramos projetam uma configuração triádica em que as inter-relações entre formadores/professores/ensino do objeto-escrita mostram-se fragilizadas. Onde seria conveniente observarmos continuidade teórico-prática, o que salta como evidências são rupturas. De um lado, quando se trata de mostrar aos professores o que é a linguagem escrita e como deveria ser ensinada às crianças, fala-se da escrita de modo genérico, utilizando conceituações abstratas, contrapondo como excludentes dimensões e explicações que são, de fato, intercomplementares no tratamento teórico-metodológico dado ao ensino da escrita.


    Na ausência de um aprofundamento teórico-metodológico da questão da alfabetização como prática discursiva, permanecem como referência as premissas da “Psicogênese”. Sendo assim, tende-se a tomar como absoluto o que é relativo. Esquece-se que o pensamento unidimensional é frágil para abordar objetos de estudo e realidades complexas. Ao desconsiderar as fragilidades da Psicogênese não se desvelam as zonas de opacidade quanto à compreensão da natureza social da Escrita. Tal abordagem pode confrontar o professor com obstáculos mediante a tarefa de ensinar leitura e escrita na escola, assim como de observar e “acompanhar a escrita das crianças”.


    Ainda sobre esta questão, gostaríamos de assinalar que ao se focar na produção escrita da criança, não se pode esquecer do próprio aprendiz. A criança é um ser intérprete ativo no mundo. Sendo assim, para além de representar a fala (Ferreiro e colaboradores) através de sua grafia, a criança interpreta, isto é, tenta imitar o que vê/ouve/lê; a criança busca e atribui sentido às linguagens, sinais, enfim, aos signos e símbolos de sua cultura.


    Portanto, as explicações dos textos infantis podem assumir novos contornos se inscrevermos as crianças e suas produções escritas, em conjunto, na tríade social (Homem/Homens/Mundo) do processo histórico-discursivo da humanidade, onde o humano[criança ou adulto] se constituiu como intérprete ativo, e, nessa condição social - de ser-com-o-outro - criou/cria ferramentas materiais e imateriais – institui/institui diferentes processos interpretativos e comunicativos, considerados hoje, como uma rede discursiva em permanente desenvolvimento.


    Conforme sublinha Vygotski e outros pesquisadores, quando a criança se apropria das linguagens da cultura em que vive, suas estruturas psíquicas podem mudar/evoluir em razão do desenvolvimento de novas capacidades psicológicas superiores às precedentes. Aprender e dominar a linguagem escrita promove o desenvolvimento da autonomia intelectual das crianças, as quais poderão assumir novas aprendizagens, por conta própria. Diz-se, então, que a criança está em franco processo de alfabetização.


    Entendemos que, seria conveniente num curso de formação universitária de professores que ensinam leitura e escrita na escola, ajudá-los a compreender como o aprendizado de uma linguagem, notadamente a Escrita, força o aprendiz a reorganizar seu pensamento de modo a poder interpretar textos e mundos de modo mais coerente.


    Retomando a premissa que mobilizou o nosso espírito científico na fase embrionária desta pesquisa e na delimitação do nosso problema, vamos dizer que considerar como Vygotski, a Linguagem Escrita como “um sistema complexo de signos e símbolos”, à luz dos estudos realizados para efeito deste trabalho, implica em inscrever esta linguagem no “sistema de produção de conhecimentos e sentidos ” que se produzem na relação entre o Homem/Natureza/Cultura, no curso da História feita e da História que estamos fazendo levando em consideração nossas representações acerca do futuro, representações estas, criadas num mundo em que novas tecnologias aplicadas à informatização dos processos discursivos-comunicativos têm afetado profundamente a relação “professores/alunos/objetos de estudo” Nesta perspectiva, falar de tríade didática faz sentido se levarmos em conta a tríade comunicativa “homem/homens/mundo”, a partir da qual os humanos se exprimem – agem no mundo.


    Assim, interpretar textos faz sentido na medida em que nos ajudam a interpretar e explicar distintas dimensões das realidades naturais e sociais, das quais somos coparticipes. Ler a Escrita, ler textos em diversos níveis de complexidade ajuda professores e alunos a melhor se compreenderem como sujeitos de discurso, na história da humanidade, entre o passado e o futuro.


    “… a vida nos ensina a rebaixar o valor da leitura, mas podemos igualmente concluir que a leitura, ao contrário, nos ensina a realçar o valor da vida, valor que não soubemos apreciar e de cuja grandeza só nos damos conta através do livro.” (Proust, 1871-1922).


    


    
      
        135 Cf. Saint-Exupéry em O Pequeno Príncipe”.

      


      
        136 Desde o século XVI, “conhecer sempre foi intepretar” (FOUCAULT, 2002, p. 44)

      


      
        137 De acordo com Mikhail BAKHTIN “a situação e os participantes mais imediatos determinam a forma e os estilos ocasionais da enunciação” (op. cit. 114)

      


      
        138 Sobre o assunto ver Mikhail BAKHTIN. Tema e significação na língua. op. cit. p. 128 -136.

      


      
        139 Referimo-nos aqui, no sentido restrito, aos anos iniciais de ingresso da criança na escola, quando das suas primeiras experiências em relação à Escrita, enquanto partícipe ativo da tríade didática, constituída dinamicamente a partir da relação com o seu professor ou “cuidador” e a linguagem escrita (objeto de estudo)

      


      
        140 Trata-se de um espaço privilegiado porque reconhecemos que este não é o único lugar em que estas questões são tratadas no PEC. Uma leitura geral do Programa nos permite identificar que o uso da linguagem escrita está previsto em vários outros contextos, como por exemplo, nas Oficinas Culturais e nas Vivências Educadoras, etc. Todavia, é mister observar que a prática de solicitar aos professores que escrevam…, per si, não lhes ensinam a ensinar as crianças como escrever tipos diferentes de textos. Entre escrever e ensinar como se escreve cada tipo de texto não haveria a exigência de uma reflexão didática sobre essas atividades, bem como sobre “transposição didática”? Uma contribuição nesse sentido seria a leitura de BRONCKART, Jean. Paul. La transposition didactique dans les interventions formatives. In: FAUNDEZ, A. e MUGRABI, E.(orgs.) Ruptures et continuités en education: aspectos théoriques e pratiques. IDEA-Institut pour le Développement et Education des Adultes – Genève, 2003b. p. 79 – 109.

      


      
        141 Vários tipos de textos que são solicitados aos alunos-professores ao longo do curso. Perguntamos sobre o letramento dos alfabetizadores. Solicitar-lhes que elaborem tais textos assegura-lhes o aprendizado sobre o conteúdo e a forma de produção de cada um deles?

      

    

  


  
    CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES


    Quer como pesquisadores, quer como professores, quando nos propomos como objetivo analisar/compreender a relação criança/linguagem escrita nos confrontamos com um processo dinâmico, multifuncional constitutivamente atravessado por uma série de fases e estados, não apenas relacionados com a idade, e que podem mudar o próprio desenvolvimento. Como não poderia ser diferente, existem muitas dimensões desse processo, ainda não explicadas, outras insuficientemente esclarecidas, particularmente quando se trata de explicar as imbricações entre pensamento e linguagem e/ou pensamento e palavra. Para tecer nossas considerações e interpretações finais acerca da relação criança/linguagem escrita e o papel da formação e prática do professor nesse contexto, vamos retomar conceitos e concepções do nosso quadro teórico-conceitual, de onde nos colocamos para abordar nosso problema em função dos objetivos dessa pesquisa, despojados da intenção de esgotá-lo.


    Inicialmente, vamos retomar as reflexões de Vygotski (1993, 1995) acerca da relação pensamento e linguagem para, a partir de então, pontuarmos alguns aspectos que consideramos relevantes para este momento. Lembramos aqui, que a grande preocupação de Vygotski orientava-se para as mudanças interfuncionais que se operam na psique mediante novas aprendizagens. Assim, podemos sintetizar algumas de suas principais premissas: (a) o pensamento se realiza na palavra. O pensamento não se manifesta na palavra e sim culmina com ela; (b) a relação entre pensamento e palavra não é uma coisa, mas um processo; (c) trata-se de um movimento do pensamento até a palavra, e o inverso, da palavra até o pensamento.


    De modo mais amplo, todo pensamento trata de unir algo com algo, desenvolve-se estabelecendo relações. Une e articula para diferenciar: cada processo segue sua linha específica de desenvolvimento. Assim parecem ser as relações entre a fala/leitura/escrita: uma se inspira na outra, continuamente.


    De modo mais específico, a palavra (oral e escrita) costuma estar presente em todos os atos de leitura, isto é, de compreensão e de interpretação. Como vimos com Bakhtin, Eco e Foucault, nas obras amplamente citadas, as palavras que usamos para interpretar o mundo são retiradas do próprio mundo cultural e social em que vivemos. Assim, toda compreensão é uma resposta a um signo por meio de outros signos. A palavra em geral, e no discurso infantil como parte do processo social, passa por profundas mudanças de significado e de sentido no curso do desenvolvimento sociocultural da criança.


    Essas premissas teóricas sustêm nossa concepção de criança como intérprete ativo no mundo. Na condição humana de ser-de-discurso, e intérprete ativo, mais do que representar a fala, ela busca sentido para si-no-mundo com todos os outros com quem vive: vê, ouve, sente, lê, traduz, imita, escreve, pensa, interpreta oralmente ou por escrito. Ao escrever, por mais rudimentar que possa parecer a sua linguagem, a criança age tentando incluir-se no processo discursivo de sua sociedade.


    De acordo com as fontes do PEC-Municípios utilizadas neste trabalho, conforme já vimos, os textos de crianças foram amplamente utilizados para mostrar aos professores “o que é a escrita” e como as crianças aprendem e se desenvolvem na da linguagem escrita.


    Segundo Vygotski, durante o desenvolvimento infantil os aspectos semânticos e fásicos podem seguir linhas opostas142: o aspecto semântico vai do todo para as partes [...], enquanto o aspecto fásico, externo, por sua vez, vai das partes para o todo. De modo que, na infância, pensamento e linguagem trilham caminhos distintos. Em razão disso, é preciso atentar para situações em que, quando diz uma palavra, a criança pode estar a dizer/representar, do ponto de vista do seu significado, uma frase completa, uma oração de uma só palavra, o que equivale dizer que seria um equívoco pensar que a estrutura da linguagem é um reflexo especular do pensamento.


    A palavra da criança, num dado momento e contexto comunicativo, pode assumir diferentes significados. Por exemplo, uma palavra pode, não só signalizar determinado objeto, mas realizar uma complicadíssima análise desse objeto, análise que se estrutura nos códigos da cultura em que a criança vive e durante o processo de sua história social. Ao mesmo tempo em que indica algo, a criança pode introduzir o objeto em questão, num sistema de conexões e relações, o que nos pensar que o analisa e o generaliza143. Nesse sentido diz-se que, a palavra e o seu conceito se inscrevem num quadro mental formado a partir de um quadro cultural que lhe dá sentido.


    Salientamos nesse momento, a importância de todos nós, formadores e professores, aprendermos a discernir diferenças entre o desenvolvimento da linguagem e o desenvolvimento do pensamento infantil. Se nossa atitude não for suficientemente crítica, poderemos ser induzidos a erros e interpretações equivocadas. No bojo das inovações no ensino da linguagem escrita é comum a prática de solicitar às crianças que expliquem seus textos e desenhos. É preciso considerar nessa prática que a linguagem é também insuficiente em relação à dinamicidade do pensamento: a fala não reproduz, especularmente, nem o pensamento, nem a realidade que está a explicar. Nossa análise dos relatos das crianças sobre os seus desenhos e escritas – protótipos de textos infantis – podem nos induzir a percepções equivocadas acerca do pensamento infantil sobre o mundo, e, por conseguinte, a adotarmos abordagens teórico-metodológicas impróprias em determinadas situações concretas.


    Do ponto de vista do desenvolvimento do pensamento tem sido observado que a percepção de crianças mais jovens, independe do nível socioeconômico, como também confirmou Nicolau (cf. Atividade 8 dos Discursos Específicos-Unidade 4.3), que o mundo para elas não se traduz em quantidade, nem por uma soma de objetos separados, sua percepção é de natureza sincrética, isto é, integral, mais ou menos em forma de grupos, e que sua percepção e ideia sobre o mundo depende da situação na qual se encontra, com quem convive, em que contexto sócio comunicativo, etc.


    Do ponto de vista do desenvolvimento da linguagem infantil, vemos que as crianças mais jovens dizem, no começo, palavras soltas, logo passam a produzir expressões mais bem estruturadas A partir de então, parece, formar-se, uma etapa de desenvolvimento importante quando a criança diz orações complexas e une os diversos elementos da oração. Em seus experimentos com desenhos de crianças Vygotski observou que o desenvolvimento do pensamento e da linguagem em crianças não coincidem entre si, seguem caminhos diferentes, muito embora se desenvolvam em íntima interdependência Este comentário acerca dos desenhos de crianças estão inclusos aqui porque a prática de desenhar e explicar os desenhos aos professores faz parte das recomendações didáticas dos discursos formadores do PEC-Municípios, nosso campo de estudos.


    O desenvolvimento da linguagem reestrutura o pensamento e lhe confere novas formas. Quando, ao descrever o que desenhou, uma criança simplesmente enumera os objetos que desenhou, não se pode dizer, ainda, que seu pensamento está estruturado. Todavia, não se pode negar que, por meio dessa ação a criança demonstra a realização de uma etapa essencial da formação do pensamento linguístico que começa a se esboçar. De acordo com Vygotski (1995), a crian
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